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Regime

Nº Processo Aplicáveis Solicitados
Indicador de 

enquadramento

Data de 
Emissão

Data de 
Validade

Prorrogação 
da validade Eficácia

Sentido da 
decisão

Entidade 
Licencia

dora

AIA PL20180130002332 X X

Anexo II, n.º 3, 
alínea a) - Artigo 
1.º, n.º 3, alínea 
b), subalínea i) 
do Decreto-Lei n.
º 151-B/2013, de 
31 de outubro, 
alterado e 
republicado pelo 
Decreto-Lei n.º 
152-B/2017, de 
11 de dezembro

- - - Sim
Favorável 
Condiciona
do

Agência 
Portugu
esa do 
Ambient
e

AIA PL20180219002400 X X
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31 de outubro, 
alterado e 
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Declaração de Impacte Ambiental 

(Anexo ao TUA) 
  

Designação do projeto Central Fotovoltaica de Arronches 

Fase em que se encontra 
o projeto 

Estudo Prévio 

Tipologia do projeto 
Anexo II, n.º 3, alínea a) do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de dezembro 

Enquadramento no 
regime jurídico de AIA 

Artigo 1.º, n.º 3, alínea b), subalínea i) do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 
de outubro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 152-B/2017, de 11 de 
dezembro 

Localização 

(freguesia e concelho) 
Freguesia de Assunção, concelho de Arronches, distrito de Portalegre 

Identificação das áreas 
sensíveis 

�^�_�š�]�}���������/�u�‰�}�Œ�š���v���]�������}�u�µ�v�]�š���Œ�]�����^�^���}���D���u�������_���~�W�d�����K�D���ì�ì�ì�ó�• 

Proponente EDF EN Portugal 

Entidade licenciadora Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG) 

Autoridade de AIA Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. 

 

Descrição sumária do 
projeto  

O projeto vai ao encontro das orientações previstas no Plano Nacional de 
Ação para as Energias Renováveis (PNAER) no qual está previsto atingir a 
meta de 670 MW de potência instalada de energia solar fotovoltaica em 
2020, estando implementados até à data cerca de 590 MW (de acordo com as 
Estatísticas Rápidas da DGEG, de junho de 2018). 

O projeto da Central Fotovoltaica de Arronches justifica-se por se enquadrar 
no cumprimento das principais linhas de orientação do Governo relativas ao 
reforço das energias renováveis, garantindo o cumprimento dos 
compromissos assumidos por Portugal no contexto das políticas europeias de 
combate às alterações climáticas. 

O pedido de licenciamento da Central Fotovoltaica de Arronches tem 
enquadramento na atividade de produção de eletricidade em Regime Especial 
nos termos do capítulo III do Decreto-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 215-B/2012, de 8 de outubro, e 
pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro. 

O projeto consiste na instalação de uma central fotovoltaica para produção 
de eletricidade a partir de energia solar, com uma potência instalada de 19,8 
MW, estimando-se uma produção média anual de energia elétrica de 33 

mailto:geral@apambiente.pt
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GWh. A área de terreno afeta ao projeto da Central Fotovoltaica é 60 ha. 

Está igualmente prevista a construção de uma linha elétrica a 30 kV, com 
cerca de 3 km, que fará a ligação da Central à rede elétrica recetora, na 
subestação de Arronches. 

A Central Fotovoltaica da Tapada será constituída por: 

�� 74 717 Módulos fotovoltaicos instalados em 88 Linhas; 

�� 374 Caixas de junção que ficam fixas na estrutura metálica de suporte 
dos módulos fotovoltaicos; 

�� 94 Caixas de agrupamento que ficam igualmente fixas na estrutura 
metálica de suporte dos módulos fotovoltaicos; 

�� 10 Inversores/Transformadores que ficam instalados em estruturas 
pré-fabricadas; 

�� 1 Posto de seccionamento. 

A Central Fotovoltaica de Arronches irá utilizar módulos de painéis 
fotovoltaicos cristalino em estrutura fixa, que correspondem a células de 
silício policristalino. 

Os módulos fotovoltaicos irão ligar-se às caixas de junção, as quais, por sua 
vez, irão ligar-se às caixas de agrupamento. Cada caixa de agrupamento irá 
ligar a um inversor, responsável por transformar a corrente contínua em 
corrente alternada. Associado a cada inversor, irá igualmente existir um 
transformador que eleva a tensão de 400 V para 30 000 V. A partir de cada 
um dos transformadores, parte um cabo 30 kV enterrado até ao posto de 
seccionamento. Do posto de seccionamento sairá a ligação para a linha 
elétrica aérea de 30 kV que ligará à subestação da Amareleja. O posto de 
seccionamento terá como função fazer a transição da rede interna 
subterrânea para a linha elétrica aérea. 

O acesso ao local de implantação do projeto é feito através de uma estrada 
de terra batida que deriva da estrada EN371 que dá acesso à vila de 
Arronches. 

Estima-se que a fase de construção da Central Fotovoltaica de Arronches 
decorra durante um período de cerca de 8 meses, prevendo-se uma vida útil 
para o projeto de cerca de 25 anos. 

�K���À���o�}�Œ�����}���]�v�À���•�š�]�u���v�š�}�����•�•�}���]�����}�����}���‰�Œ�}�i���š�}�����•�š�����‰�Œ���À�]�•�š�}�����u���í�ó�U�ó���D�¦�X 

 

Síntese do procedimento 

Dando cumprimento ao regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental 
(AIA), nomeadamente o Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, 
alterado e republicado pelo Decreto-Lei nº 152-B/2017, de 11 de dezembro, a 
Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG), no dia 05 de abril de 2018 e na 
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qualidade de entidade licenciadora do projeto, informou a Agência 
Portuguesa do Ambiente (APA) de poder ser dado andamento ao 
�‰�Œ�}�������]�u���v�š�}�����������/�������}���‰�Œ�}�i���š�}���������^�����v�š�Œ���o���&�}�š�}�À�}�o�š���]���������������Œ�Œ�}�v���Z���•�_�U�����u��
fase de estudo prévio. De referir que a documentação associada ao processo 
foi previamente submetida para o efeito, na plataforma do Sistema Integrado 
de Licenciamento do Ambiente (SILiAmb), pelo proponente EDF EN Portugal. 
O EIA foi elaborado pela empresa TPF Planege Cenor �t Consultores de 
Engenharia e Gestão, S.A.. 

Ao abrigo do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na 
sua redação atual, a APA, na qualidade de autoridade de AIA, nomeou a 
respetiva Comissão de Avaliação (CA), constituída por representantes da 
própria APA, do Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P. 
(ICNF), da Direção-Geral do Património Cultural (DGPC), do Laboratório 
Nacional de Energia e Geologia, I.P. (LNEG), da Direção-Geral de Energia e 
Geologia (DGEG), da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Alentejo (CCDR Alentejo) e do Centro de Ecologia Aplicada Prof. Baeta 
Neves/Instituto Superior de Agronomia (CEABN/ISA). 

A metodologia adotada pela CA para a apreciação técnica do EIA contemplou 
as seguintes etapas: 

�{ Instrução do procedimento e nomeação da CA. 

�{ Realização de reunião com o proponente e consultor para 
apresentação do projeto e do EIA à CA. 

�{ Análise da conformidade do EIA �t solicitação, no âmbito da avaliação 
da conformidade do EIA, de elementos adicionais para os seguintes 
capítulos/fatores ambientais: Aspetos gerais, descrição do projeto, 
geologia e geomorfologia, solos e capacidade de uso do solo, 
sistemas ecológicos, socioeconomia, ordenamento do território, 
património, paisagem, impactes cumulativos e reformulação do 
resumo não técnico. 

�{ Análise do aditamento, remetido pelo proponente.  

�{ Declaração da conformidade do EIA, a 27 de julho de 2018 e 
solicitação de elementos complementares quanto aos solos e 
capacidade de uso do solo e paisagem. 

�{ Promoção, pela APA, de um período de consulta pública que decorreu 
durante 30 dias úteis, de 31 de julho a 11 de setembro de 2018. As 
exposições recebidas durante este período encontram-se descritas no 
capítulo 8 do presente parecer. 

�{ Solicitação de parecer externo às seguintes entidades: Direção 
Regional da Cultura do Alentejo (DRC Alentejo), Câmara Municipal de 
Arronches, Administração Regional de Saúde do Alentejo (ARS 
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Alentejo), Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo (DRAP 
Alentejo) e EDP Distribuição. Os pareceres recebidos encontram-se 
resumidos no capítulo 7 e incluídos no Anexo II ao presente parecer.  

�{ Análise dos elementos complementares remetidos pelo proponente. 

�{ Realização de uma visita ao local do projeto no dia 18 de setembro de 
2018, na qual estiveram presentes representantes da CA, do 
proponente e do consultor. 

�{ Realização de uma reunião de trabalho, bem como reuniões parciais 
entre elementos da CA e análise técnica do EIA, com o objetivo de 
avaliar o projeto, os seus potenciais impactes e a possibilidade dos 
mesmos serem minimizados/potenciados, bem como os programas 
de monitorização propostos. A apreciação dos fatores ambientais foi 
efetuada de acordo com os pareceres emitidos pelas entidades que 
constituem a CA.  

�{ Elaboração do parecer técnico final da CA tendo em consideração os 
aspetos acima mencionados. 

�{ Preparação da proposta de Declaração de Impacte Ambiental (DIA), 
tendo em consideração o Parecer da CA e o Relatório da Consulta 
Pública. 

�{ Promoção de um período de audiência de interessados, ao abrigo do 
Código do Procedimento Administrativo, e de diligências 
complementares. 

�{ Análise da pronúncia apresentada em sede de audiência de 
interessados e emissão da presente decisão. 

 

Síntese dos pareceres 
apresentados pelas 
entidades consultadas 

Foram recebidos os seguintes contributos: 

�� Câmara Municipal de Arronches; 

�� Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo (DRAP Alentejo); 

�� EDP Distribuição. 

O parecer da DRAP Alentejo emite parecer favorável, considerando, no 
entanto, que deve ser salvaguardado o cumprimento dos instrumentos de 
gestão do território, nomeadamente nas áreas identificadas como 
pertencentes à RAN. 

A Câmara Municipal de Arronches emite igualmente parecer favorável 
condicionado ao cumprimento das regras de ocupação do solo respeitantes a 
cada classe de espaços ocupada de acordo com as plantas de condicionantes 
e ordenamento do Plano Diretor Municipal (PDM) em vigor 
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Alerta contudo para o processo de revisão do PDM, cuja 1.ª reunião plenária 
da Comissão Consultiva ocorreu no dia 3 de maio do corrente ano, pelo que o 
projeto deve ser compatibilizado com as propostas que este instrumento de 
gestão territorial irá conter. Neste ponto, informou estar prevista a 
construção de uma variante à vila de Arronches cuja localização colide com a 
da central. 

Tendo em conta a proximidade à vila de Arronches, entende esta autarquia 
que a dimensão do projeto deveria ser equacionada, o que iria minimizar os 
seus efeitos negativos, bem como deverão ser previstas medidas de 
minimização do impacto visual do projeto, a apresentar na fase de 
licenciamento ou comunicação prévia com o projeto de Arquitetura 
Paisagística. 

Quanto à questão identificada pela Câmara relativa à variante prevista para a 
localização da Central, foram solicitados esclarecimentos ao proponente, no 
decurso da visita realizada pela CA ao local do projeto. 

Conforme transmitido pelo proponente, foi realizada uma reunião com os 
Serviços da Câmara Municipal, na qual teve conhecimento da planta 
constante do processo de revisão do PDM com a localização da Variante 
prevista a qual, prevê apenas afetar uma reduzida parte do limite da área do 
projeto, num local onde não está prevista a instalação de qualquer 
infraestrutura. 

A EDP Distribuição informa que existem infraestruturas elétricas em 
exploração no corredor alvo de estudo, pelo que deverão ser preservados os 
corredores e zonas de proteção das linhas aéreas de média tensão existentes. 
Caso se verifique a necessidade da sua alteração por abertura de novas vias 
de circulação ou construção de novas edificações, deverão solicitar 
atempadamente a intervenção nas mesmas. As intervenções em causa serão 
enquadradas de acordo com o Decreto-Lei n.º 43335, de 19 de novembro de 
1960. Igualmente a implantação de novos edifícios ou novas vias de 
circulação automóvel deverão considerar as distâncias de segurança impostas 
pelo Decreto Regulamentar n.º 1/92 de 18 de fevereiro, nomeadamente o n.º 
1 dos artigos 29º e 92º. As condições relativas ao estabelecimento de novas 
infraestruturas elétricas deverão obedecer ao exposto na Portaria n.º 
454/2001 �t Contrato tipo de Concessão de Distribuição de Energia Elétrica em 
Baixa Tensão. 

Refere ainda esta entidade que os equipamentos que vierem a ser utilizados 
em projetos elétricos de serviço público sejam do tipo padronizado pela EDP 
Distribuição e que o ponto de ligação à rede de qualquer infraestrutura 
elétrica, no âmbito de um processo de elaboração de projeto de serviço 
público ou ligação em mádia/alta tensão, deverá ser previamente solicitado, 
podendo ser utilizados os canais disponibilizados para o efeito. 

Para informação cadastral, em formato digital, da rede de distribuição de 
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eletricidade na zona referenciada, deverá o promotor solicitar minuta de 
Termo de Responsabilidade. 

 

Síntese do resultado da 
consulta pública e sua 
consideração na decisão 

A Consulta Pública decorreu de 31 de julho a 11 de setembro de 2018. 

Durante o período de Consulta Pública foram recebidas 6 exposições 
provenientes das seguintes entidades: 

�� Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural; 

�� Direção Geral do Território; 

�� Turismo de Portugal, IP; 

�� Guarda Nacional Republicana �t Direção do Serviço de Proteção da 
Natureza e do Ambiente; 

�� Duarte Jesus; 

�� Miguel Mocho Casaca; 

A Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural refere que nada tem 
a opor relativamente ao projeto em avaliação. 

A Direção-Geral do Território refere que não existem vértices geodésicos da 
Rede Geodésica Nacional, nem marcas de nivelamento da Rede de 
Nivelamento Geométrico de Alta-Precisão. 

Assim, refere que não constitui impedimento para as atividades geodésicas 
desenvolvidas pela Direção-Geral do Território. 

No que diz respeito aos limites administrativos, informa que o projeto em 
avaliação se insere na freguesia de Assunção, numa zona próxima da 
�(�Œ���P�µ���•�]���� �����i�������v�š���� �^�D�}�•�š���]�Œ�}�•�_�U�� ���u�����•�� �‰���Œ�š���v�����v�š���•�� ���}�� ���}�v�����o�Z�}�� ������
Arronches. 

Assim, recomenda que as peças desenhadas contenham a representação dos 
limites administrativos, concelho e freguesia, e a referência na legenda aos 
mesmos, bem como a referência à CAOP utilizada. 

Relativamente à cartografia refere que a documentação apresentada contém 
plantas elaboradas sobre cartografia de imagem não oficial e não 
homologada, violando o estabelecido no nº5 do artigo 3º do Decreto-Lei nº 
141/2014, de 19 de setembro. 

Como tal, emite parecer desfavorável até que sejam solucionadas as questões 
acima referidas. 

O Turismo de Portugal, IP, refere que não obstante os impactes positivos da 
Central ao nível socioeconómico da transformação da energia solar em 
energia elétrica, e de sustentabilidade ambiental, contribuindo 
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cumulativamente para o alcance das metas estabelecidas pela Diretiva FER da 
União Europeia (UE) relativas à promoção de utilização de energia 
proveniente de fontes renováveis, no que toca aos interesses do turismo, 
relevam-se os impactes negativos no descritor da paisagem, tendo em conta 
a proximidade da Central Fotovoltaica ao Hotel Rural de Santo António 
(localizado a cerca de 570 m da área de implantação dos painéis, e a cerca de 
150 m traçado da linha aérea).  

Refere que como medida de minimização do impacte visual na paisagem, o 
estudo propõe a implantação de barreiras visuais, sempre que possível, 
através da plantação de sebes espécies arbustivas, medidas, que no caso 
específico do Hotel Rural de Santo António, não considera suficiente para 
minimizar os impactes gerados pela implementação da Central Fotovoltaica. 

Considera que o estudo deveria ter procedido à identificação dos impactes 
expectáveis sobre o empreendimento turístico �t Hotel de Santo António, 
tendo em conta a proximidade da localização da Central Fotovoltaica, e 
proposto a implementação de medidas de minimização/compensação, 
daqueles impactes, designadamente: 

�� Sobre o impacte negativo na qualidade paisagística no campo visual 
do hotel, quer da área de implantação dos painéis, quer do troço da 
linha elétrica aérea e respetivos apoios. Na avaliação do impacte 
deverá ter-se em consideração a organização da estrutura funcional 
do hotel, feita em função das vistas sobre a paisagem, 
compreendendo as áreas comuns do hotel, tais como o restaurante, o 
bar, a piscina exterior e área de recreio exterior (campos de jogos), e 
os quartos da ala (que constituem cerca de metade das unidades de 
alojamento). 

Refere que com a instalação da Central Fotovoltaica, as vistas do 
hotel ficam comprometidas, em especial pela presença da linha 
elétrica aérea. Assim, e por forma a minimizar o impacte da presença 
dos painéis solares, do campo visual do hotel, refere que importa 
assegurar a implementação de barreiras visuais naturais (arbustivas) 
de uma forma integrada na paisagem. 

Por outro lado, considera que o impacte negativo da presença dos 
apoios da linha aérea é mais relevante, tendo em conta a sua 
dimensão, o número de apoios, o distanciamento entre eles e a 
proximidade às instalações do hotel. 

Refere que embora, a localização dos apoios não ser conhecida, é 
inegável o impacte negativo a gerar sobre a qualidade visual da 
paisagem, não sendo a sua presença minimizável, com expectáveis 
consequências negativas, não quantificáveis, sobre a exploração do 
hotel e sobre a socioeconomia local. 
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Considera que o impacte poderá ser evitado se a linha elétrica for 
enterrada em vez de aérea. 

No entanto, caso não seja equacionada aquela opção, refere que 
deverá ter-se em especial atenção à localização dos apoios, por forma 
a serem implantados o mais afastado possível do campo visual do 
hotel; 

�� Sobre a possibilidade de encadeamento provocado pela reflexão solar 
emitida pelos painéis, tendo em conta que a orientação dos painéis 
(sul/sudeste e a noroeste-Sudeste) incide na direção da fachada 
virada a este e das áreas dos equipamentos exteriores do hotel. 

Considera que a minimização daquele impacte negativo, poderá 
passar pelo controlo do ângulo de reflexão solar dos painéis em 
relação à orientação, altimetria e distância a que se encontra o hotel; 

�� A diminuição da qualidade visual da paisagem para os utentes do 
hotel, constitui uma preocupação para a sustentabilidade do 
empreendimento e consequentemente para a economia local, 
associada aos serviços do hotel e aos postos de trabalho criados. 

A Guarda Nacional Republicana considera o seguinte: 

�� No capítulo 6.6.1, Enquadramento em Área Classificadas, do EIA, 
verifica que a área de estudo se encontra inserida no Sítio de 
Interesse Comunitário de São Mamede (PTCON0007), pelo que não 
deverão ser descurados os condicionalismos constantes do Plano 
Sectorial da Rede Natura 2000 �t �^�_�š�]�}���^�^���}���D���u�������_�V 

�� No que respeita à conservação de espécies e habitats, deverão ser 
observadas as disposições legais constantes do Decreto-Lei 140/99, 
de 24 de abril, com redação dada pelo Decreto-Lei 49/2005, de 24 de 
fevereiro, mais concretamente, segundo a alínea h) do nº 1 do artigo 
9º do referido diploma; 

�� Relativamente à Rede Nacional de Postos de Vigia, nomeadamente no 
que toca à interferência da Central Solar nas bacias de visibilidade dos 
Postos de Vigia sob responsabilidade do Comando, constata que não 
existe qualquer constrangimento quanto à operacionalidade da Rede. 

Duarte Jesus manifesta-se a favor da Central Fotovoltaica em Arroches, no 
entanto, manifesta preocupação no que diz respeito ao destino dos painéis e 
infraestrutura após o final de vida útil do projeto. 

Miguel Mocho Casaca, proprietário dos prédios rústicos e mistos, 188 e 199 
da secção M, da freguesia Assunção, manifesta-se contra o projeto em análise 
por verificar que está prevista uma passagem de uma linha aérea nos seus 
terrenos. 
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No que se refere às questões evidenciadas nos pareceres recebidos no âmbito 
da consulta pública, refira-se que as mesmas se encontram salvaguardadas 
através das condicionantes, elementos a apresentar, medidas de minimização 
e planos de monitorização definidos no presente documento. 

Acresce o facto de o projeto estar em fase de estudo prévio, permitindo que 
as questões mencionadas possam vir a ser consideradas aquando da 
elaboração do projeto de execução pelo proponente. 

 

Informação das 
entidades legalmente 
competentes sobre a 
conformidade do projeto 
com os instrumentos de 
gestão territorial, as 
servidões e restrições de 
utilidade pública e de 
outros instrumentos 
relevantes 

Os instrumentos de gestão territorial incidentes na área do projeto são os 
seguintes: 

�� Plano Diretor Municipal (PDM) do Concelho de Arronches; 

�� Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA); 

�� Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Guadiana (RH7); 

�� Plano Nacional da Água; 

�� Plano Rodoviário Nacional; 

�� Plano Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT); 

�� Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF) do Baixo Alentejo; 

�� Rede Natura 2000. 

De acordo com a carta de ordenamento do PDM do concelho de Arronches 
(Resolução de Conselho de Ministros (RCM) n.º 97/95, de 7 de outubro; RCM 
n.º 62/99, de 25 de junho; Regulamento n.º 787/2010, de 19 de outubro; 
Decreto-Lei n.º 236/2011, de 30 de agosto e o Decreto-Lei n.º 264/2011, de 6 
de outubro), a área prevista para implantação da Central encontra-se 
�u���]�}�Œ�]�š���Œ�]���u���v�š���� ���o���•�•�]�(�]���������� ���}�u�}�� �^���•�‰�����}�•�� ���P�Œ�}-�^�]�o�À�}�‰���•�š�}�Œ�]�•�_�U�� �•��ndo que 
cerca de 20,51 ha desta classe serão afetos à Central e cerca de 62 ha afetos 
ao corredor da linha elétrica. 

Salienta-se o facto da zona sul do terreno ser atravessada por uma estrada 
�v�����]�}�v���o�� �~���E�ï�ó�í�•�U�� ���� �}���•�š���U�� �]�����v�š�]�(�]���������� ���}�u�}�� �^���•�‰�����}�•�� �����v���]�•�� �t Rede Viária: 
�K�µ�š�Œ���•�����•�š�Œ�������•���������Z�����������}�u�‰�o���u���v�š���Œ�_�U�����������v�}�Œ�š�����������D�ñ�í�ò���‹�µ�������}�v�•�š�]�š�µ���u��
servidões rodoviárias (art.º 10º da RCM n.º 97/95 de 7 de outubro). 

�� Plano Regional de Ordenamento do Território do Alentejo (PROTA): A 
Central de Arronches enquadra-se na linha estratégica de 
consolidação e desenvolvimento de uma atividade emergente 
conforme previsto no PROTA, de forma a diversificar novos setores de 
especialização regional, considerando-se que o projeto é coerente 
com a estratégia referida no PROTA relativa à aposta da região do 
Alentejo em promover a produção de energia elétrica limpa, sem 
emissões de CO2, justificando-se os esforços considerados relevantes 
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no sentido de fomentar a criação das condições necessárias para a 
instalação de centrais de produção de energia elétrica baseadas em 
fontes renováveis, como é o caso da energia solar fotovoltaica. 

�� Plano Regional de Ordenamento Florestal do Baixo Alentejo (PROF do 
Alto Alentejo): A área de implantação da Central encontra-se 
abrangida pelo PROF do Alto Alentejo (Decreto Regulamentar n.º 
37/2007, de 3 de abril), onde consta um diagnóstico da situação atual 
na região, com base numa ampla recolha de informação necessária 
ao planeamento florestal e efetua uma análise estratégica que 
permite definir objetivos gerais e específicos e delinear propostas de 
medidas e ações tendo em vista a prossecução de uma política 
coerente e eficaz, bem como definir normas de intervenção para os 
espaços florestais e modelos de silvicultura, aplicáveis a povoamentos 
tipo. 

No referido Plano a área abrangida pela Central está incluída na sub-
região homogénea da Peneplanície do Alto Alentejo. 

�� Servidões e Restrições de Utilidade Pública e Áreas Protegidas ou 
Classificadas: A área em estudo encontra-se sobreposta com o Sítio 
de Interesse ���}�u�µ�v�]�š���Œ�]�}�� �^�^���}�� �D���u�������_�� �~�W�d���K�E�ì�ì�ì�ó�•�X�� �^���P�µ�v���}�� ����
ficha de caracterização do Sítio elaborada pelo ICNF (criado pela RCM 
n.º 142/97, de 28 de agosto), o Sítio caracteriza-se por uma área com 
grande diversidade de habitats e especialmente importante do ponto 
de vista fitogeográfico. 

De acordo com informação expressa no EIA, não foram identificadas 
outras condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública na 
área afeta ao projeto, para além Reserva Ecológica Nacional (REN) e 
Reserva Agrícola Nacional (RAN). 

�� REN: A delimitação da REN do município de Arronches foi publicada 
na RCM n.º 117/96, de 1 de agosto. 

De acordo com a planta de REN do PDM de Arronches, verifica-se que 
na área prevista para implantação da Central não existem áreas 
classificadas como REN. 

Por outro lado, o corredor da linha elétrica incide sobre as áreas de 
�Z���E�U�� ������ �š�]�‰�}�o�}�P�]���� �^���Œ�����•�� ���}�u�� �Z�]�•���}�� ������ ���Œ�}�•���}�_�U�� �v�µ�u���� ���Æ�š���v�•���}�� ������
�����Œ�������������í�ò�ì���u���~�����������}�Œ���}�����}�u���}�����}�v�•�š���v�š�����v���•���^���]�•�‰�}�•�]���•���•���'���Œ���]�•�_��
do Decreto-Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, na redação conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 239/2012, de 2 de novembro, na Secção III, 
ponto 3, alínea d), implicando a afetação de uma área total de 15,1 
ha (15,7 % da área do corredor) desse tipo de solos. 

�� RAN: Conforme se pode verificar através do extrato da carta de 
Condicionantes do PDM de Arronches na área de implantação do 
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projeto existem três pequenas áreas junto ao limite do terreno da 
Central classificadas como RAN, sendo que a sua instalação implica a 
afetação de uma área total de 2,9 ha (4,8 %) desses solos e o corredor 
da linha afeta cerca de 3,9 ha (4,1 %) de solos dessa tipologia. 

 

Razões de facto e de 
direito que justificam a 
decisão 

Tendo em consideração as características do projeto e do local de 
implantação, bem como a avaliação efetuada ao nível dos vários fatores 
ambientais, o conteúdo dos pareceres externos solicitados e os resultados da 
consulta pública, considerou-se como fator determinante para a decisão os 
sistemas ecológicos. O ordenamento do território, os solos, uso do solo e 
capacidade de uso do solo, a socioeconomia, a paisagem e o património 
arqueológico, arquitetónico e etnológico foram considerados como fatores 
relevantes, enquanto os recursos hídricos, as alterações climáticas e a 
geologia, geomorfologia e recursos minerais se assumiram como fatores não 
relevantes. 

Em termos geológicos, tendo em conta as características do projeto, a 
superfície de terreno envolvida, a pequena profundidade das escavações e o 
volume de terras mobilizado, e partindo do pressuposto que os materiais 
inertes provenientes das escavações serão incorporados nas regularizações 
de terreno, na cobertura das valas de cabos e na execução dos caminhos, e 
que as movimentações não irão provocar alterações significativas da 
geomorfologia do local, pode considerar-se que os impactes ambientais são 
pouco significativos e, sobretudo, reversíveis. 

Ao nível dos recursos hídricos, conclui-se que os impactes identificados serão 
negativos, prováveis, imediatos, temporários, reversíveis e de intensidade 
reduzida, uma vez que a área de incidência do projeto é pequena, e as linhas 
de água existentes no terreno afeto ao projeto apresentam geralmente 
caudal nulo, não sendo por isso provável a sua afetação. Não é igualmente 
expectável que a exploração do projeto resulte em impactes negativos sobre 
os recursos hídricos. 

Relativamente aos efluentes domésticos, dado o seu reduzido significado, não 
serão de esperar impactes significativos, uma vez que a sua recolha ocorre 
em unidade estanque. 

Por outro lado, os consumos de água, com origem subterrânea, não 
representam uma pressão sobre o sistema aquífero significativa, não se 
reconhecendo uma relevância importante e determinante na afetação da 
quantidade e qualidade da água subterrânea. 

Do ponto de vista patrimonial, verifica-se que para as ocorrências 
patrimoniais identificadas na área de projeto, poderão ocorrer impactes 
ambientais negativos diretos ou indiretos, certos, com diferentes graus de 
significância e até mesmo de magnitude indeterminada, no caso da linha 
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elétrica, e passíveis de serem minimizados através da aplicação de medidas 
de minimização. 

Em termos paisagísticos, relativamente aos impactes visuais durante a 
construção do projeto, devem-se fundamentalmente à desordem visual e à 
diminuição da visibilidade, que no seu conjunto contribuem temporariamente 
para a perda de qualidade cénica do local. Far-se-ão sentir, 
fundamentalmente, e no que se refere aos observadores, sobre o perímetro 
nascente da frente urbana de Arronches e sobre a N371 e Rua de Arronches. 
Serão impactes negativos, temporários, reduzida a média magnitude, pouco 
significativos a significativos (pontualmente se se verificarem várias frentes de 
obra dispersas pela área de implantação). 

Por outro lado, na fase de exploração, da análise da bacia visual da Central 
verifica-se que o impacte visual negativo se projeta sobre a maioria do 
território, delimitado pela área de estudo da paisagem. Contudo, a área de 
implantação da Central apresenta-se relativamente fragmentada, em que 
cada uma das áreas de painéis ocupa áreas de diferente orientação/exposição 
e cota e, assim sendo, a Central não será visível, na sua globalidade, na 
maioria da área de estudo. Numa apreciação global do impacte visual 
associado à presença da Central Fotovoltaica, considera-se como sendo 
negativo, local, permanente, irreversível, média magnitude e pouco 
significativo (nas áreas a maior distância) a significativo (nas zonas de maior 
proximidade). 

No caso da linha elétrica, considera-se que originará um impacte visual 
negativo, local, permanente, irreversível, média magnitude e pouco 
significativo, uma vez que será visível de forma fragmentada e, no caso do 
vale do rio Caia, o impacte visual negativo ficará contido pelo vale. 

Relativamente à socioeconomia, destacam-se como mais significativos os 
impactes negativos relacionados com a perturbação causada pelas atividades 
de construção da Central e da linha elétrica associada, que introduzirão uma 
afetação temporária na qualidade de vida dos habitantes locais, durante a 
instalação e operação de estaleiros e durante as atividades de construção 
propriamente ditas, nomeadamente em matéria de poluição sonora e da 
degradação pontual da qualidade do ar. 

Ainda nesta fase, os impactes positivos temporários, ainda que com uma 
duração previsível de 8 meses, ao longo do período de instalação da Central, 
serão gerados pela criação de emprego (15 a 20 postos de trabalho) na obra e 
decorrentes da presença de trabalhadores que locais ou potencialmente 
originários de fora da região, com consequente dinamização da economia 
local, nos serviços disponibilizados nas povoações mais próximas, sobretudo 
no ramo da restauração e alojamento. 

Na fase de exploração, identificam-se como impactes positivos e de caráter 
permanente o aumento da capacidade de produção de eletricidade com base 
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em recursos renováveis, refletindo-se na qualidade de vida da população em 
geral, comparativamente às formas convencionais de produção de energia 
elétrica (centrais térmicas), a que acresce um contributo decisivo no aspeto 
de segurança energética nacional ao funcionar em alternativa à produção 
hídrica quando observado na perspetiva das características do mixing da 
produção energética, bem como a redução das emissões de dióxido de 
carbono e a dinamização socioeconómica da zona. 

No que se refere ao uso do solo, verifica-se que é na fase de construção do 
projeto que irão ocorrer os impactes negativos mais significativos, em 
resultado da ocupação irreversível dos solos e da alteração dos usos atuais, 
que decorrem essencialmente dos processos de remoção do coberto vegetal 
e do consequente incremento dos fenómenos de erosão, da montagem do 
estaleiro, das movimentações de terras, da construção e instalação da linha 
���o� �š�Œ�]�����U�� ������ �‹�µ���o�� �������}�Œ�Œ���� �µ�u���� ���(���š�������}�� �u���]�}�Œ�]�š���Œ�]���u���v�š���� �•�}���Œ���� �^�K�o�]�À���]�•�_�U��
�^�W���•�š���P���v�•�� �‰���Œ�u���v���v�š���•�_�� ���� �^���µ�o�š�µ�Œ���•�� �š���u�‰�}�Œ���Œ�]���•�� ������ �•���‹�µ���]�Œ�}�_�U�� �������š���� ���}�•��
exemplares isolados e em povoamento de quercíneas, corte e decote das 
���Œ�À�}�Œ���•���v�����^�•�}�v�����������‰�Œ�}�š�������}�������•���o�]�v�Z���•�����o� �š�Œ�]�����•�������������]�u�‰�o���v�š�������}�������������v�š�Œ���o��
e respetivas componentes. 

Na fase de exploração alguns dos impactes que decorrem da fase de 
construção irão assumir um carácter definitivo no que se refere à ocupação 
permanente e irreversível uso do solo com o consequente efeito de barreira 
(em áreas agrícolas, e de montado) resultante da presença da Central e de 
todas as suas componentes associadas, podendo conduzir à redução da 
viabilidade económica das explorações e eventual abandono das mesmas. 

Considera-se que os impactes identificados em ambas as fases serão 
negativos, de magnitude e significância moderadas a reduzidas se adotadas as 
medidas de minimização previstas no presente parecer, incluindo para a fase 
de desativação do projeto. 

Do ponto de vista do ordenamento do território, de referir que o 
Regulamento do PDM de Arronches não acolhe a possibilidade de instalação 
�����������v�š�Œ���]�•���(�}�š�}�À�}�o�š���]�����•���v���•�����o���•�•���•���^���•�‰�����}�•�����P�Œ�}-silvo-�‰���•�š�}�Œ�]�•�_�������^���•�‰�����}�•��
���P�Œ�_���}�o���•�� �v���}�� �]�v�š���P�Œ�����}�•�� �v���� �Z���E�_�U�� �µ�u���� �À���Ì�� �‹�µ���� �•���}�� ���•�‰�����]�(�]�����u���v�š����
elencadas as tipologias compatíveis, não se encontrando as centrais 
fotovoltaicas entre elas. 

Neste sentido, o projeto deve ser condicionado à alteração do seu Layout nas 
áreas em que o mesmo interfira com estas classes, ou em alternativa, à 
alteração do PDM, atualmente em processo de revisão no que se refere ao 
acolhimento desta tipologia de centrais eletroprodutoras de energias 
renováveis nas classes de espaço afetadas pelo projeto. 

�����À���Œ���U�� �]�P�µ���o�u���v�š���U�� �•���Œ�� �����u�}�v�•�š�Œ�������� ���� ���}�u�‰���š�]���]�o�]���������� ���}�u�� �^���•�‰�����}�•��
�/�v���µ�•�š�Œ�]���]�•�������������^���Œ�À�]���}�•�_�X�� 
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Relativamente à ocupação de solos RAN, quer pela Central, quer pelo 
corredor da linha elétrica, o projeto deverá ficar condicionado à emissão de 
decisão favorável à ocupação de solos da RAN pelo edificado associado ao 
projeto, pela Entidade Regional da Reserva Agrícola do Alentejo. 

Finalmente, uma vez que está previsto o abate de olival, o projeto deverá 
ficar ainda condicionado à emissão de decisão favorável da Direção Regional 
de Agricultura e Pescas do Alentejo. 

Os impactes sobre os sistemas ecológicos, concretamente sobre a flora e 
vegetação, decorrentes da implementação do projeto, nas suas diversas 
fases, estão sobretudo relacionadas com as atividades que promovem a 
remoção e degradação da vegetação, tais como a desmatação e decapagem 
de solos, salientando-se o abate de nove exemplares dispersos de azinheiras. 

No que diz respeito aos impactes na fauna, face ao elenco faunístico 
presente, e tendo em consideração a tipologia de projeto (parque solar 
instalado próximo do solo, reduzido espaçamento entre as linhas dos painéis 
e presença de mais uma infraestrutura linear �t linha elétrica), este impacte 
caracteriza-se como sendo negativo, certo, permanente, reversível, imediato, 
local, direto, de reduzida magnitude e pouco significativo. 

Refere-se no entanto que a existência de corpos de água (charca, barragem e 
linha de água) induz a presença de valores naturais com maior valor 
conservacionista.  

Refira-se ainda, no âmbito das alterações climáticas, que a produção de 
eletricidade através do presente projeto irá evitar a emissão de 15 510 t de 
CO2 por ano. Ocupando a central uma área de 60 ha, significa que a emissão 
de CO2 evitada por hectare corresponde a cerca de 258,5 t de CO2/ha/ano. Os 
dados fornecidos pela bibliografia da especialidade, fazem referência ao 
potencial de sequestro de carbono associado a uma pastagem no Alentejo 
como sendo de cerca 1,9 t de CO2/ha/ano. 

No que diz respeito aos pareceres solicitados a entidades externas, verifica-se 
que as pronúncias recebidas são globalmente favoráveis ao projeto, 
salientando-se o parecer da Câmara Municipal de Arronches que alerta 
contudo para o processo de revisão do PDM, cuja 1.ª reunião plenária da 
Comissão Consultiva ocorreu no dia 3 de maio do corrente ano, referindo que 
o projeto deve ser compatibilizado com as propostas que este instrumento de 
gestão territorial irá conter. Neste ponto, informou estar prevista a 
construção de uma variante à vila de Arronches cuja localização colide com a 
da central. 

No decurso dos esclarecimentos prestados pelo proponente quanto a esta 
questão informou o mesmo que foi realizada uma reunião com os Serviços da 
Câmara Municipal, na qual teve conhecimento da planta constante do 
processo de revisão do PDM com a localização da Variante prevista a qual, 
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prevê apenas afetar uma reduzida parte do limite da área do projeto, num 
local onde não está prevista a instalação de qualquer infraestrutura. 

Deste modo, o projeto da Central deverá ser compatibilizado com as 
propostas de gestão territorial preconizadas no PDM de Arronches, tendo em 
igualmente em consideração o seu processo de revisão atualmente em curso. 

No âmbito da consulta pública foram recebidos seis contributos, salientando-
se o parecer da Direção-Geral do Território que refere que a documentação 
apresentada no EIA contém plantas elaboradas sobre cartografia de imagem 
não oficial e não homologada, violando o estabelecido no n.º 5 do artigo 3º 
do Decreto-Lei n.º 141/2014, de 19 de setembro, emitindo como tal parecer 
desfavorável até que sejam solucionadas as questões acima referidas. 

Igualmente o Turismo de Portugal identifica impactes negativos na paisagem, 
tendo em conta a proximidade da Central Fotovoltaica ao Hotel Rural de 
Santo António (localizado a cerca de 570 m da área de implantação dos 
painéis, e a cerca de 150 m traçado da linha aérea. 

Refira-se quanto a estas questões, que as mesmas serão salvaguardadas no 
âmbito da definição de condicionantes, elementos a apresentar, medidas de 
minimização e planos de monitorização. 

Globalmente, face ao exposto, ponderados os impactes ambientais positivos 
e os impactes ambientais negativos do projeto, emite-se decisão favorável, 
condicionada ao cumprimento dos termos e condições impostas no presente 
documento. 
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Condicionantes 

1. Alteração do Layout ���}���‰�Œ�}�i���š�}���v���•�����Œ�����•�����u���‹�µ�����}���u���•�u�}���]�v�š���Œ�(�]�Œ�������}�u�����•�����o���•�•���•���^���•�‰�����}�•�����P�Œ�}-silvo-
�‰���•�š�}�Œ�]�•�_�U�� �^���•�‰�����}�• ���P�Œ�_���}�o���•�� �v���}�� �]�v�š���P�Œ�����}�•�� �v���� �Z���E�_�� ���� �^���•�‰�����}�•�� �]�v���µ�•�š�Œ�]���]�•�� ���� ������ �•���Œ�À�]���}�•�_�U�� �µ�u���� �À���Ì��
que o regulamento do Plano Diretor Municipal de Arronches não acolhe a possibilidade de instalação 
de centrais fotovoltaicas nestas classes de espaço. Caso não se proceda à alteração mencionada no 
ponto anterior o projeto só poderá ser licenciado após a alteração do PDM, no sentido de este acolher 
esta tipologia de centrais eletroprodutoras de energias renováveis nas classes de espaço afetadas pelo 
projeto e atualmente incompatíveis com o mesmo. 

2. Reajustar a configuração da instalação dos painéis fotovoltaicos, de modo a preservar as três azinheiras 
que constituem área de povoamento (ver imagem), de acordo com a legislação em vigor.  

 

 

 

                 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Adaptação do Layout do projeto de forma a evitar o abate de alguns exemplares isolados de azinheira. 

4. Compatibilização do projeto com as propostas de gestão territorial preconizadas na revisão atualmente 
em curso do Plano Diretor Municipal de Arronches, nomeadamente com a construção da variante 
prevista à vila de Arronches. 

5. Obtenção de decisão favorável da Entidade Regional da Reserva Agrícola do Alentejo à ocupação de 
solos em Reserva Agrícola Nacional pelo edificado associado ao projeto. 

6. Obtenção de decisão favorável da Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo ao arranque e 
corte raso de povoamentos de oliveiras. 
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Elementos a apresentar à autoridade de AIA para aprovação em fase de projeto de execução (RECAPE) 

1. Reformulação dos cálculos do balanço de carbono em conformidade com as alterações de Layout que 
vierem a ser promovidas, em resultado da aplicação das condicionantes definidas para o projeto. 

2. Identificação dos impactes ambientais expectáveis sobre o empreendimento turístico �t Hotel de Santo 
António, tendo em conta a proximidade da localização da Central Fotovoltaica e corredor da linha 
elétrica ao mesmo, bem como o exposto no parecer do Turismo de Portugal, recebido no âmbito do 
período de consulta pública, com definição das medidas de minimização/compensação que se venham 
a considerar adequadas para garantir a compatibilização futura de ambos os projetos. 

3. Demonstração que o desenvolvimento do Projeto de Execução procurou evitar a afetação direta das 
ocorrências patrimoniais identificadas.  

4. Caderno de encargos da empreitada com integração das seguintes peças de projeto: 

�� Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra; 

�� Carta de condicionantes à localização de estaleiros, manchas de empréstimo e deposição de 
terras sobrantes com a identificação de todas as ocorrências patrimoniais inventariadas, a 
facultar a cada empreiteiro. 

Elementos a apresentar à autoridade de AIA para aprovação previamente ao início da obra  

1. Projeto de Integração Paisagística das áreas afetadas pela empreitada, no qual conste cartografia com 
o levantamentos de todas as áreas que foram objeto de intervenção, devendo para cada área ser 
definido o tipo de intervenção para a sua recuperação e integração paisagística e seguindo as seguintes 
orientações: 

a) Inclusão de todas as peças escritas e desenhadas necessárias à empreitada. Deve constar, como 
peças escritas, a Memória Descritiva e Justificativa, Caderno de Encargos, Mapa de Quantidades e 
Plano e Cronograma de Manutenção. Das peças desenhadas devem fazer parte ao Plano Geral, o 
Plano de Plantação e o Plano de Sementeiras assim como os cortes e perfis, em particular os 
cortes transversais do Barranco de São Miguel, necessárias à correta execução do projeto; 

b) Adequar a cortina arbórea ao novo Layout da distribuição dos painéis e restantes componentes 
do projeto; 

c) Considerar os exemplares arbóreos existentes na abordagem conceptual; 

d) Considerar o relevo como um contributo na forma de distribuição e localização das cortinas 
arbóreas; 

e) As cortinas devem fazer-se em duas ou três linhas paralelas. Cada uma das referidas linhas deve 
ser composta por troços com e sem vegetação, sendo que as extensões com vegetação devem 
corresponder a outras, da outra linha paralela consecutiva, sem vegetação. 

f) Apresentar a localização das cortinas arbóreas sobrepostas ao levantamento topográfico a par da 
apresentação de perfis do terreno que demonstrem, em relação à povoação de Arronches, à 
N371 e à rua de Arronches, o efeito da minimização do impacte visual sobre os locais em questão; 

mailto:geral@apambiente.pt


 
 

Rua da Murgueira, 9/9A - Zambujal - Ap. 7585 -  2611-865 Amadora  

telefone: (351)21 472 82 00,  fax: (351)21 471 90 74 

email: geral@apambiente.pt - http://www.apambiente.pt  

 

18 

g) A composição das espécies �t arbóreas e arbustivas deve cingir-se a espécies autóctones; 

h) Deve contemplar a integração do posto de seccionamento (50 m2); 

i) Preservar as condições naturais atuais da linha de água Barranco de S. Miguel, assegurando a sua 
recuperação nas extensões que apresentem erosão através da plantação de espécies arbustivas, 
com por exemplo o Nerium oleander. 

2. Cartografia com a localização das áreas de compensação das quercíneas, de acordo o Plano de 
Compensação Florestal aprovado. Esta informação deve ser acompanhada das shapesfiles com a 
localização dos terrenos disponíveis para compensação das quercíneas nas áreas previstas. 

Medidas de minimização/potenciação/compensação 

Todas as medidas de minimização dirigidas às fases prévias e de execução da obra devem constar no 
respetivo caderno de encargos da empreitada e nos contratos de adjudicação que venham a ser 
produzidos pelo proponente, para efeitos da execução do projeto. 

A Autoridade de AIA deve ser previamente informada do início e do termo das fases de construção e de 
exploração do projeto, bem como do respetivo cronograma da obra, de forma a possibilitar o 
desempenho das suas competências em matéria de pós-avaliação.  

Fase de Elaboração do Projeto de Execução/RECAPE 

Medidas gerais 

1. O estaleiro de obra deve ser localizado em local apropriad�}�U�� ������ �����}�Œ���}�� ���}�u�� ���� �^�����Œ�š���� ������
Condicionantes à localização de estaleiros, manchas de empréstimo e deposição de terras 
�•�}���Œ���v�š���•�_�����‰�Œ�}�À�������X 

2. Preservar os corredores e zonas de proteção das linhas aéreas de média tensão existentes. Caso se 
verifique a necessidade da sua alteração por abertura de novas vias de circulação ou construção de 
novas edificações, deverá ser atempadamente solicitada às entidades competentes a intervenção 
nas mesmas.  

3. Os equipamentos que vierem a ser utilizados em projetos elétricos de serviço público deverão ser 
do tipo padronizado pela EDP Distribuição. 

Património 

4. Quando por razões técnicas do projeto, não houver possibilidade de proceder a alterações pontuais 
de traçado ou de localização dos respetivos componentes, a destruição total ou parcial de uma 
ocorrência patrimonial deverá ser assumida no RECAPE como inevitável. Deve ficar também 
expressamente garantida a salvaguarda pelo registo arqueológico da totalidade dos vestígios e 
contextos a afetar diretamente pela obra. No caso de elementos arquitetónicos e etnográficos, 
através de registo gráfico, fotográfico e da elaboração de memória descritiva; no caso de sítios 
arqueológicos, através da sua escavação integral. 

5. Relocalizar as ocorrências e ajustar a localização das componentes do projeto de modo a eliminar a 
interferência direta sobre as ocorrências de interesse patrimonial Oc. 2 (Barranco de S. Miguel 2), 9 
(Barranco de S. Miguel 6) e 14 (Barranco S. Miguel 11). 
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6. Executar sondagens arqueológicas manuais de diagnóstico na área da ocorrência n.º 10 (achados 
dispersos). Destes trabalhos poderá resultar a necessidade de efetuar uma escavação em área ou 
até de ajustes ao projeto de execução, de modo a evitar a respetiva afetação. 

7. Evitar a afetação direta das ocorrências com interesse cultural identificadas na elaboração do 
projeto de execução da linha elétrica aérea.  

8. Efetuar a prospeção arqueológica das áreas de acesso interdito na fase de estudo prévio incluindo a 
posição dos apoios no solo da linha elétrica aérea. 

Paisagem 

9. Preservar o olival delimitado pelo muro de pedra seca/solta na distribuição dos painéis solares e 
outras componentes do projeto. 

10. A distribuição dos painéis solares e outras componentes do projeto não devem interferir 
fisicamente com o Barranco de S. Miguel, devendo ser deixada uma faixa de terreno para cada lado 
da margem, cuja largura, a definir, deverá ser apresentada em RECAPE. 

11. O Projeto de iluminação exterior deve acautelar todas as situações que conduzam a um excesso de 
iluminação artificial, com vista a minimizar a poluição luminosa. Todo o equipamento a utilizar no 
exterior deve assegurar a existência de difusores de vidro plano e fonte de luz oculta, para que o 
feixe de luz se faça segundo a vertical. 

12. O revestimento exterior, e eventuais pavimentos também exteriores, do posto de seccionamento, 
devem privilegiar materiais de baixa refletância e tendencialmente neutros.  

13. Na conceção dos acessos, novos ou a beneficiar, procurar estabelecer uma modelação mais natural 
para os taludes de aterro e escavação, nas zonas de transição com o terreno existente conferindo-
lhes assim maior continuidade. A modelação deve privilegiar inclinações inferiores a 1:2 (V:H) e 
�•�µ���À�]�Ì�������•���‰�}�Œ���‰���Œ�(�]�o�����u���^���}�µ���^�‰���•���}���}�������������À���o�}�_�U���•�}�o�µ���•���•�����•�š���•���‹�µ���������À���u���Œ���(�o���š�]�Œ-se nas peças 
desenhadas. 

14. A serem consideradas valetas de drenagem longitudinal, ao longo dos acessos, e entre painéis, as 
mesmas devem ser revestidas de com pedra local argamassada, soluções estas que devem refletir-
se nas peças desenhadas. 

15. Os acessos devem ser realizados, no que se refere à camada de desgaste, em materiais não 
excessivamente refletores de luz, promovendo igualmente a redução do levantamento permanente 
de poeiras. 

16. O traçado da linha elétrica aérea deve seguir o mais possível a diretriz proposta, bem como ter em 
consideração o seguinte:  

�� A sul do Hotel Rural de Santo António redução do número de apoios e/ou de maior 
afastamento possível entre os mesmos, de forma a não comprometer totalmente o sistema de 
vistas; 

��  Na mesma extensão, o desenvolvimento da diretriz deve realizar-se na extrema das 
propriedades, delimitadas por sebes vivas e de porte arbóreo, tal como proposto no EIA; 

�� Ainda na mesma extensão, a localização de alguns dos apoios devem implantar-se a sul dos 
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elementos vegetais de maior porte arbóreo existentes, mas alinhados com eles; 

�� Atravessamento da N371 e do rio Caia segundo uma perpendicular; 

�� O local proposto para o atravessamento do rio Caia minimiza os impactes sobre a galeria 
ripícola, pelo que deve ser mantido. 

Fase prévia à obra 

Património 

17. Não se devem implantar estaleiros, novos acessos à obra ou utilizar áreas de empréstimo e de 
depósito, situadas a menos de 50 m das ocorrências patrimoniais inventariadas ou das que ainda 
venham a ser identificadas no decorrer da empreitada, salvo situações devidamente justificadas. 

18. Antes do início da obra, após a desmatação, efetuar a prospeção arqueológica sistemática das áreas 
destinadas à implantação do estaleiro, que de acordo com os resultados, ainda poderá vir a ser 
condicionado. 

19. Prever a realização da prospeção arqueológica das zonas de estaleiro, manchas de empréstimo e 
depósito de terras, caminhos de acesso à obra, caso as mesmas se encontrem fora das áreas 
prospetadas nas fases anteriores ou que tivessem apresentado visibilidade do solo reduzida a nula. 

Paisagem 

20. As áreas de intervenção deverão restringir-se ao estritamente necessário e devem estar 
devidamente balizadas. No caso da circulação de veículos, e máquinas, deve a mesma realizar-se de 
forma controlada, e, se necessário, dentro de corredores balizados, usando sempre os mesmos 
caminhos, definitivos, ou não, de forma a não haver compactação de solos de forma indiscriminada 
quer na implantação da Central quer dos apoios da linha elétrica ou de qualquer outra 
componente. 

21. Salvaguardar e preservar as margens do rio Caia e a sua galeria ripícola, devendo definir-se a faixa 
de proteção das mesmas, na qual não deverá ocorrer qualquer ação de corte de vegetação, 
compactação, movimentação de terra, circulação das máquinas e viaturas, depósito de materiais e 
instalação de estaleiros. 

22. Fornecer instruções aos trabalhadores sobre os procedimentos ambientalmente adequados a ter 
em obra (sensibilização ambiental) para que desta forma se possam limitar ações nefastas que 
possam ser levadas a cabo por simples desconhecimento de regras elementares de conduta 
perante os valores naturais e visuais existentes. 

Fase de construção 

Ecologia 

23. Reduzir, tanto quanto possível, o abate de azinheiras. 

24. Garantir a compensação do abate de quercíneas que resulte da implementação do projeto, 
nomeadamente de quercíneas isoladas, do número de exemplares abatidos, multiplicado por um 
fator de 1,25. O projeto de compensação deverá cumprir a legislação em vigor. 

25. No que se refere à possibilidade de virem a ser abatidos exemplares isolados de quercíneas, 
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deverão os mesmos serem compensados em terrenos que devem ter a possibilidade de ficarem 
cativos devendo ser garantido o seu acompanhamento. 

26. A plantação de exemplares de quercíneas a compensar pelo seu abate deverá concretizar-se em 
época do ano apropriada ao bom desenvolvimento das árvores e após a reposição da topografia 
inicial, através por exemplo de colocação das terras sobrantes da empreitada, sendo que a camada 
superficial deverá corresponder a terra vegetal decapada dos locais de intervenção da empreitada. 

27. Na plantação de exemplares de quercíneas a compensar pelo seu abate, deverá ser garantido a 
médio/longo prazo o acompanhamento das árvores ao longo do seu crescimento, prevendo 
mecanismos de manutenção e reposição de exemplares perdidos (retancha). 

28. Afastar, tanto quanto possível, a instalação da linha elétrica dos corpos de água; sendo que nesta 
não deverá existir elementos em tensão por cima do topo dos apoios das travessias; efetuar o 
isolamento dos condutores junto das cadeias de amarração e uma distância de 70 cm, recorrendo a 
cabo coberto, mangas de silicone ou de outras soluções de isolamento que se considerem 
�������‹�µ�������•���‰���Œ�����}�����(���]�š�}�V���•�]�v���o�]�Ì���Œ�������o�]�v�Z�������}�u�����&���[�•���������(�]�Æ�������}�����µ�‰�o�������}�u���ï�ì���}�µ���ï�ñ�����u�����������]���u���š�Œ�}�U��
dispostos alternadamente nos três condutores para que resulte uma sinalização de 1 sinalizador 
por cada 7 m (em perfil), que deverão ser dispostos de forma alternada de 21 em 21 m e 
implementar as medidas normalizadas pela EDP de antipouso e antinidificação. 

29. Definir um faseamento das ações de construção que permita evitar a desmatação e a decapagem, 
durante a época de reprodução da maioria das espécies de aves, entre março e junho. 

30. Assegurar Manutenção e recuperação dos muros de «pedra seca» existentes como elementos 
diferenciadores da paisagem e local de abrigo de diferentes espécies da fauna, devendo a área 
murada ser balizada, a distância adequada, nas extensões viradas para a(s) frente(s) de obra, de 
forma a evitar que a estrutura seja comprometida na sua integridade física, por qualquer 
movimento de máquinas. 

31. Assegurar uma distância mínima de proteção aos exemplares de sobreiros e azinheiras de, pelo 
menos, 2 vezes o raio de projeção da copa, onde não são permitidas operações como a mobilização 
do solo, ou outras, que possam danificar as árvores, nomeadamente as raízes, pernadas, ramos e 
troncos. 

32. Assegurar uma distância mínima de proteção aos plátanos que se localizem próximo das áreas de 
intervenção, pela linha de projeção horizontal da copa do exemplar arbóreo em causa, em todo o 
seu perímetro ou apenas na extensão voltada para o lado da intervenção. 

33. Solicitar a autorização junto do ICNF nos termos da legislação em vigor, para efetuar qualquer 
intervenção que possa afetar exemplares de quercíneas, depois de obtido o licenciamento, junto da 
entidade licenciadora da atividade, no âmbito da manutenção da faixa de gestão de combustível da 
linha elétrica e da implementação do projeto. 

34. Deverá dar-se cumprimento, caso aplicável, ao estipulado no artigo 15º do Decreto-Lei n.º 
124/2006, de 28 de junh�}�U�� ���}�u�� ���� �Œ�����������}�� ������ �>���]�� �v�Ñ�� �ó�ò�l�î�ì�í�ó�U�� ������ �í�ó�� ������ ���P�}�•�š�}�� �^Nos espaços 
florestais previamente definidos nos PMDFCI é obrigatório que a entidade responsável: d) Pelas 
linhas de distribuição de energia elétrica em média tensão providencie a gestão de combustível 
numa faixa correspondente à projeção vertical dos cabos condutores exteriores acrescidos de uma 
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faixa de largura não inferior a 7 m para cada um dos lados�_�X�� 

35. Efetuar o controlo da vegetação espontânea e controlo fitossanitário (identificação de pragas e 
doenças). 

Património 

36. Respeitar as condicionantes indicadas na Planta de Condicionamentos, bem como as que vierem a 
ser identificadas pela Equipa de Gestão Ambiental e/ou Acompanhamento Arqueológico, 

37. O acompanhamento arqueológico a executar na fase de obra deve ser efetuado de modo efetivo, 
continuado e direto por um arqueólogo em cada frente de trabalho, sempre que as ações inerentes 
à realização do projeto não sejam sequenciais mas simultâneas. 

38. O acompanhamento arqueológico da obra deve incidir em todos os trabalhos, durante a instalação 
do estaleiro, as fases de decapagem, desmatação, terraplenagens, depósito e empréstimo de 
inertes, abertura de acessos, escavação de caboucos, depósito de terras sobrantes e de todas as 
ações que impliquem revolvimento de solos.  

39. Após a desmatação, deve ser efetuada a prospeção arqueológica sistemática das áreas de 
incidência direta de todas as componentes de obra e onde a visibilidade tenha sido nula ou 
reduzida. 

40. Caso venham a ser encontrados vestígios arqueológicos na frente de obra, os trabalhos serão de 
imediato suspensos, ficando o arqueólogo obrigado a comunicar de imediato a situação à DGPC, 
propondo as soluções que considerar mais convenientes com o objetivo de minimizar os impactes. 

41. As ocorrências arqueológicas que forem reconhecidas durante o acompanhamento arqueológico da 
obra devem, tanto quanto possível, e em função do seu valor patrimonial, ser conservadas in situ 
(mesmo que de forma passiva), no caso de estruturas, de tal forma que não se degrade o seu 
estado de conservação atual ou salvaguardadas pelo registo. 

42. Os resultados obtidos no acompanhamento arqueológico podem determinar a adoção de medidas 
de minimização específicas (registo documental, sondagens de diagnóstico, escavações 
arqueológicas, entre outras), nomeadamente no caso de não ser possível determinar a importância 
científica e patrimonial das ocorrências então identificadas. 

43. Achados arqueológicos móveis efetuados no decurso da obra devem ser colocados em depósito 
credenciado pelo organismo de tutela. 

44. Dever-se-á sinalizar e vedar as ocorrências patrimoniais a conservar, de modo a garantir a sua 
integridade física. 

Socioeconomia 

45. Devem ser estudados e escolhidos os percursos mais adequados para proceder ao transporte de 
equipamentos e materiais de/para o estaleiro, das terras de empréstimo e/ou materiais 
excedentários a levar para destino adequado, minimizando a passagem no interior dos 
aglomerados populacionais e junto a recetores sensíveis (como, por exemplo, instalações de 
prestação de cuidados de saúde e escolas). 

46. Sempre que a travessia de zonas habitadas for inevitável, deverão ser adotadas velocidades 
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moderadas, de forma a minimizar a emissão de poeiras. 

47. Assegurar que os caminhos ou acessos nas imediações da área do projeto não fiquem obstruídos ou 
em más condições, possibilitando a sua normal utilização por parte da população local. A saída de 
veículos das zonas de estaleiros e das frentes de obra para a via pública deverá obrigatoriamente 
ser feita de forma a evitar a sua afetação por arrastamento de terras e lamas pelos rodados dos 
veículos. Sempre que possível, deverão ser instalados dispositivos de lavagem dos rodados e 
procedimentos para a utilização e manutenção desses dispositivos adequados. 

48. Garantir a aspersão regular de água nas zonas a intervencionar e por onde circulem viaturas e 
máquinas, no sentido de evitar a acumulação e ressuspensão de poeiras, quer por ação do vento, 
quer por ação da operação do equipamento afeto à obra. 

49. Sinalizar adequadamente os trabalhos e os acessos à obra, assegurando as acessibilidades da 
população a terrenos e caminhos. 

Paisagem 

50. A decapagem da terra viva/vegetal deve ser realizada sempre no sentido de a máquina nunca 
circular sobre o terreno ainda não decapado. Ou seja, a sua progressão deve fazer-se sempre sobre 
o terreno já decapado quer na implantação da Central quer dos apoios da linha elétrica, assim 
como na abertura de acessos.   

51. Os trabalhos de decapagem de solos deverão ser limitados às áreas estritamente necessárias. 
Nessas áreas estão incluídas as situações onde venham a produzir-se alterações da morfologia do 
terreno �t aterros e escavações �t associados à formação de terraplenos para implantação do 
equipamento, abertura de novos acessos e/ou beneficiação dos existentes, assim como às áreas de 
implantação dos apoios da linha elétrica aérea. As áreas adjacentes às áreas a intervencionar pelo 
projeto, ainda que possam ser utilizadas como zonas de apoios, não devem ser desmatadas ou 
decapadas. 

52. A terra viva/vegetal proveniente da decapagem deve ser armazenada em pargas e devidamente 
protegida de ações de compactação por pisoteio ou por passagem de máquinas. Com vista a 
manter a sua qualidade, deve a mesma ser plantada com leguminosas, também no sentido de 
evitar perdas por erosão eólica e hídrica. 

53. No caso de ser necessário utilizar terras de empréstimo ou materiais inertes para a construção das 
camadas dos acessos, assim como terras vivas/vegetais para a recuperação/integração paisagística, 
deverá ser dada atenção especial à sua origem. Não devem ser provenientes em caso algum, de 
áreas ocupadas por plantas exóticas invasoras, sempre muito frequentes nas áreas de exploração 
de inertes e de depósito dos �•�š�}���l�[�•, para que as mesmas não alterem a ecologia local e introduzam 
plantas invasoras. 

54. Sempre que possível planear os trabalhos, de forma a minimizar as movimentações de terras e a 
exposição de solos nos períodos de maior pluviosidade. 

55. Todas as áreas afetadas, não sujeitas ao Projeto de Integração Paisagística, deverão ser 
recuperadas procedendo-se à criação de condições para a regeneração natural da vegetação. A 
recuperação inclui operações de limpeza, remoção de todos os materiais alóctones, remoção 
completa de pavimentos existentes, em particular no caso dos caminhos a desativar, 
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descompactação do solo, regularização/modelação do terreno, de forma tão naturalizada quanto 
possível e o seu revestimento com as terras vegetais. No caso de haver recurso a plantações ou 
sementeiras, sob pretexto algum deverão ser usadas espécies alóctones para as quais tenha sido 
observado comportamento invasor em território nacional.  

56. Após conclusão dos trabalhos de construção todas as áreas que foram objeto de intervenção 
deverão ser meticulosamente limpas de materiais e resíduos. Igual procedimento deverá ser 
adotado após a remoção final do estaleiro e de todos os equipamentos, maquinaria de apoio, 
depósitos de materiais, entre outros. 

57. Deverão ser previstas medidas dissuasoras e/ou de proteção temporária �t vedações, paliçadas - no 
que diz respeito, por um lado, ao acesso �t pisoteio, veículos �t e, por outro, à herbivoria, nos locais a 
recuperar e mais sensíveis e de maior qualidade visual, de forma a permitir a recuperação e a 
instalação da vegetação natural. 

58. Apresentar relatórios trimestrais de acompanhamento da obra, essencialmente com base em 
registo fotográfico, mediante o estabelecimento de um conjunto de pontos/locais 
estrategicamente colocados para a recolha de imagens que ilustrem as situações e avanços de obra 
das mais diversas componentes do projeto.  

Fase de exploração 

Património 

59. Sempre que se desenvolverem ações de manutenção ou outros trabalhos deverá ser fornecida aos 
empreiteiros e subempreiteiros a Carta de Condicionantes atualizada com a implantação de todos 
os elementos patrimoniais identificados, quer no EIA e no RECAPE, quer com os que se venham a 
identificar na fase de construção. 

60. Sempre que ocorram trabalhos de manutenção que envolvam alterações que obriguem a 
revolvimentos do subsolo, circulação de maquinaria e pessoal afeto, nomeadamente em áreas 
anteriormente não afetadas pela construção das infraestruturas (e que não foram alvo de 
intervenção), deve efetuar-se o acompanhamento arqueológico destes trabalhos e cumpridas as 
medidas de minimização previstas para a fase de construção, quando aplicáveis. 

Ordenamento do território 

61. Proceder a ações de manutenção, de acordo com o constante no Plano de Acompanhamento 
Ambiental de Obra, nomeadamente das áreas que foram alvo de recuperação (áreas que tenham 
sido afetadas pela obra ou nas áreas em que se procedeu a ações de requalificação ambiental); da 
formação herbácea que se constituiu na área referente à central fotovoltaica; e, dos sistemas de 
drenagem estabelecidos na fase de construção, designadamente das pequenas valas construídas ao 
longo das curvas de nível, assim como das pequenas estruturas construídas nas linhas de 
escorrência. Deve recorrer-se, para a limpeza das espécies herbáceas, a uma roçadora de matos. 

62. Proceder à observação de processos de erosão dos solos nos sectores das mesas, sobretudo nas 
vertentes mais declivosas, procurando-se identificar áreas com vestígios de ravinamentos. Nas 
áreas onde se verifica a ocorrência destes processos de erosão poderão adotar-se medidas de 
encaminhamento do escoamento superficial para a rede hidrográfica, ou em casos de acentuado 
risco de ravinamento e erosão laminar reforçar a proteção do solo com fragmentos de rocha 

mailto:geral@apambiente.pt
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existente na vasta área da Central Fotovoltaica com vista a proteger o solo nos locais de descarga 
das águas da precipitação que escorrem sobre os painéis e se concentram na base destes. 

Recursos hídricos 

63. Preconizar um sistema de tratamento/armazenamento de águas residuais (domésticas e/ou 
industriais), para que fique assegurado o destino final e adequado desses efluentes quando 
produzidos. 

Paisagem 

64. Após a concretização da obra e durante pelo menos um ano deve ser feito o acompanhamento das 
condições do revestimento natural das superfícies intervencionadas, de modo a verificar a 
recuperação da vegetação. No caso das áreas e vegetação afeta ao Projeto de Integração 
Paisagística deverá observar-se o acompanhamento nos 2 anos de garantia previstos. No entanto, 
mesmo após esses períodos, durante esta fase, devem ser tomar medidas corretivas, sempre que 
necessário, de possíveis zonas com erosão e de inadequado desenvolvimento das espécies ou 
exemplares da cortina arbórea, que pode passar pela sua substituição em caso de morte. 

65. No corredor da linha elétrica aérea deverá ser mantida a vegetação arbustiva e, sempre que 
possível a de porte arbóreo. No caso das espécies cujo porte seja arbóreo deverão ser utilizadas 
técnicas de desbaste, em detrimento do seu corte, em particular nas que não tenham crescimento 
rápido. 

Fase de Desativação 

66. Assim que houver intenção de desativar o projeto ou alguma das suas componentes deve ser 
apresentado à autoridade de AIA um plano de desativação pormenorizado para aprovação. Este 
plano deve contemplar, pelo menos: 

�� A solução final de requalificação da área de implantação das infraestruturas construídas, a qual 
deve ser compatível com os instrumentos de gestão territorial e com o quadro legal então em 
vigor; 

�� As ações de desmantelamento e obra a ter lugar; 

�� O destino a dar a todos os elementos retirados; 

�� Um plano de recuperação final de todas as áreas afetadas; 

�� Um projeto específico das ações de descompactação a executar nas áreas de recarga que 
tenham sido impermeabilizadas pelas infraestruturas, a fim de restabelecer as condições 
naturais de infiltração e de armazenamento dos níveis aquíferos; 

�� A pertinência da recuperação dos caminhos fundamentado no hipotético interesse que 
possam vir a ter, nomeadamente no combate a incêndios. 
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Planos de monitorização/acompanhamento ambiental/outros 

PLANO DE MONITORIZAÇÃO 

RECURSOS HÍDRICOS SUBTERRÂNEOS 

O proponente deverá indicar os locais adequados para amostragem (captações de água subterrânea), na 
área de intervenção e na área de influência do projeto, tendo em conta o sentido do fluxo da água no 
aquífero em questão. 

Sem prejuízo da proposta a apresentar, a monitorização da qualidade da água subterrânea deverá ocorrer 
de acordo com os parâmetros e periodicidade que se segue, no âmbito de Normas de Qualidade da Água 
(NQA) Subterrânea (Decreto-Lei nº. 236/1998, de 1 de agosto, Decreto-Lei nº. 306/2007, de 27 de agosto, 
Decreto-Lei nº. 208/2008, de 28 de outubro e NQA para as águas subterrâneas definidas no Plano de 
Gestão de Região Hidrográfica: 

Frequência Parâmetros Unidades 

Semestral 

COT mg/l 

Cloretos mg/l 

Nitratos mg/l 

Nitritos mg/l 

Sulfatos mg/l 

Fosfatos mg/l 

Azoto amoniacal mg/l 

pH E. Sorensen 

Condutividade mS/cm 

Deverá efetuar-se a monitorização semestral dos consumos de água, com diversas origens; caso ocorra 
captação de água subterrânea ou superficial, deverá ser obtido o respetivo título de utilização dos 
recursos hídricos, e ser dado cumprimento às condições nele impostas. 

O presente programa de monitorização deverá contemplar as várias fases de desenvolvimento do projeto, 
nomeadamente construção, exploração e desativação, muito embora se possa vir a avaliar a necessidade 
da sua revisão em função dos resultados que vierem a ser obtidos, no que concerne aos recursos hídricos 
e aos resultados da caracterização qualitativa. 

Nota adicional: Os resultados do programa de monitorização deverão ser apresentados em formato 
digital editável (.xls) e mediante um relatório anual que conterá uma avaliação dos dados coligidos nesse 
período bem como a verificação da conformidade com as normas em vigor aplicáveis e incluindo a série 
completa de cada estação de amostragem com análise de tendência. 
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